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realizado ou quando o tributo diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.
2.14. Subvenções governamentais - As subvenções governamentais decorrentes de incen-
tivos  scais são registradas no resultado do período, como redução do imposto apurado, em 
atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1) – Subvenção e Assistências Governa-
mentais. A parcela do lucro decorrente desses incentivos  scais é objeto de destinação à Reser-
va de Lucro denominada Reserva de Incentivos Fiscais, em conformidade com o artigo 195-A 
da Lei nº 6.404/1976, a qual somente é utilizada para aumento do capital social ou eventual 
absorção de prejuízos. As subvenções e assistências governamentais para investimentos são 
reconhecidas quando há razoável segurança de que foram atendidas as condições estabele-
cidas pelo órgão governamental concedente da subvenção. São registradas como receita ou 
redução de despesa no resultado do período de fruição do benefício e, posteriormente, são 
destinadas para reserva de incentivos  scais, no patrimônio líquido.
2.15. Impactos da Reforma Tributária - Reforma Tributária sobre o consumo (Emenda 
Constitucional 132/2023 e Lei Complementar 214/2025) - A Emenda Constitucional nº 
132/2023 promoveu ampla reforma no sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, insti-
tuindo a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), de competência estadual e municipal, em substituição ao PIS, COFINS, 
ICMS e ISS, além da criação do Imposto Seletivo (IS). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancio-
nada a Lei Complementar nº 214/2025, que regulamenta a operacionalização desses tributos, 
estabelecendo regras de transição, regimes especí cos e governança do sistema. Até 31 de 
dezembro de 2025, a Administração concluiu que as alterações introduzidas pela nova legisla-
ção não geraram impactos que requeiram ajustes nas demonstrações  nanceirais do exercício 
 ndo nessa data. Entretanto, reconhece que os impactos econômicos decorrentes da nova 
sistemática tributária poderão in uenciar a formação de preços, margens operacionais e  uxo 
de caixa futuro, especialmente durante o período de transição, previsto até 2033. A Companhia 
implementou as adaptações sistêmicas necessárias para atendimento às exigências relativas 
ao período de testes em 2026, incluindo o destaque informativo de IBS e CBS nos documentos 
 scais, conforme regulamentação vigente.
Reforma de incentivos e benefícios  scais (Lei Complementar 224/2025) - A Lei Comple-
mentar nº 224/2025 introduziu alterações nos critérios de concessão e manutenção de bene-
fícios  scais de natureza tributária concedidos pela União, aplicáveis, entre outros, ao IRPJ, 
CSLL, PIS, COFINS, IPI e contribuições previdenciárias. A Administração avaliou os efeitos 
dessa legislação e concluiu que, em de 31 de dezembro de 2025, não há impactos que de-
mandem ajustes nos ativos  scais reconhecidos ou nas estimativas contábeis relacionadas a 
benefícios tributários. Avaliação contábil - A Companhia não possui ágio por expectativa de 
rentabilidade futura ou ativos intangíveis com vida útil inde nida cujas premissas de realização 
estejam impactadas pela reforma tributária até a presente data. A Administração continuará 
monitorando a regulamentação complementar e eventuais impactos regulatórios ou econômicos 
decorrentes da implementação integral da reforma tributária.
3. Estimativas e julgamentos contábeis - As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por de nição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco signi cativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir. (a) Perdas  estimadas com créditos de liquidação duvidosa - A Com-
panhia efetua estudos para avaliar o registro de eventual provisão para fazer face a perdas 
na realização das contas a receber de clientes, considerando os riscos envolvidos e registra 
quando a administração identi ca evidência objetiva de perda. (b) Recuperabilidade (Im-
pairment) estimativa de ativos de vida longa - Existem regras especí cas para avaliar a 
recuperabilidade dos ativos de vida longa, especialmente o ativo imobilizado. Na data de cada 
demonstração  nanceira, a Companhia realiza uma análise para determinar se existe evidência 
de que o montante dos ativos de vida longa não será recuperável. Se tal evidência é identi ca-
da, o montante recuperável dos ativos é estimado pela Companhia. O montante recuperável de 
um ativo é determinado pelo maior entre: a) seu valor justo menos custos estimados de venda; 
b) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base nos  uxos de caixa descontados 
(antes de juros e impostos) derivados pelo contínuo uso de uma ativo até o  m de sua vida útil, 
método utilizado pela Companhia. Quando o valor residual de um ativo exceder seu montante 
recuperável, a Companhia reconhece uma redução no saldo do grupo destes ativos.
(c) Provisão para contingências - A Companhia discute questões cíveis e tributárias nas es-
feras administrativas e judiciais dentro do curso normal de seus negócios e uma provisão para 
desembolsos futuros é constituída a partir de análise da Administração, em conjunto com seus 
assessores jurídicos. Alterações em tendências de decisões ou jurisprudências em tribunais 
poderão alterar as estimativas ligadas a provisões para causas judiciais.
4. Gestão de risco  nanceiro - (a) Considerações gerais e políticas - A administração dos 
riscos e a gestão dos instrumentos  nanceiros são realizadas por meio de diretrizes da Admi-
nistração da Companhia. A aderência das posições de tesouraria em instrumentos  nanceiros, 
incluindo os derivativos, em relação a essas políticas é apresentada e avaliada periodicamente 
pela Administração. A gestão de riscos é realizada pela diretoria  nanceira da Companhia, que 
tem também a função de aprovar todas as operações de aplicações e empréstimos realizadas 
pela Companhia. (b) Fatores de risco  nanceiro - As atividades da Companhia a expõe a 
diversos riscos  nanceiros: risco de mercado (incluindo risco cambial e risco de taxa de ju-
ros, quando aplicáveis), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco 
da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados  nanceiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho  nanceiro da Companhia. i. Risco de mercado - A 
Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. 
Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de  utuações na taxa de 
câmbio e mudanças nas taxas de juros. ii. Risco de liquidez - A previsão de  uxo de caixa 
é realizada pela administração da Companhia. A administração monitora as previsões contí-
nuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa su ciente 
para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 
 nanciamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou 
legais - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Companhia, além 
do saldo exigido para administração do capital circulante, é investido em contas correntes com 
incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez su ciente para fornecer margem adequada conforme de-
terminado pelas previsões acima mencionadas. A tabela abaixo analisa os passivos  nanceiros 
não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na 
tabela são os  uxos de caixa não descontados contratados.

 Menos de um ano Mais de um ano
Em 31 de dezembro de 2025  
Fornecedores  19.947.548   - 
Adiantamentos de clientes  3.273.561   - 
Passivos em recuperação judicial  -   42.953.044 
Partes relacionadas  -   123.397.209 
  23.221.109   166.350.253 
Em 31 de dezembro de 2024  
Fornecedores  12.762.421   - 
Adiantamentos de clientes  1.793.170   - 
Provisão para passivos  nanceiros  -   35.772.331 
Passivos em recuperação judicial  -   39.838.665 
Partes relacionadas  -   107.456.514 
  14.555.591   183.067.510 

(c) Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de sal-
vaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para redução de 
custos. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de 
distribuição de lucros, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por 
exemplo, o nível de endividamento.
5. Instrumentos  nanceiros por categoria
 2025 2024
Ativos conforme Balanço Patrimonial  
Caixa e equivalentes de caixa  894.418   94.220 
Contas a receber de clientes  3.483.641   4.058.558 
Adiantamentos  8.135.572   8.999.170 
Outras contas a receber  715.677   415.543 
Partes relacionadas  360.055.669   341.795.663 
  373.284.977   355.363.154 
Passivos conforme Balanço Patrimonial  
Fornecedores  19.947.548   12.762.421 
Adiantamentos de clientes  3.273.561   1.793.170 
Provisão para passivos  nanceiros  -   35.772.331 
Passivos em recuperação judicial  42.953.044   39.838.665 
Partes relacionadas  123.397.209   107.456.514 
  189.571.362   197.623.101 

6. Caixa e equivalentes de caixa
                                             Refere-se a saldos em banco conta movimento.

7. Contas a receber de clientes
 2025 2024
Duplicatas a receber - Terceiros  5.805.211   5.828.966 
Duplicatas a receber - Partes relacionadas  3.231.288   3.689.197 
  9.036.499   9.518.163 
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa  (5.552.858)  (5.459.605)
  3.483.641   4.058.558 
Circulante  2.305.527   2.880.444 
Nâo circulante  1.178.114   1.178.114 

                                O saldo a receber por data de vencimento (“aging list”) está demonstrado da seguinte forma:
 2025 2024
A vencer  11.250   269.304 
Vencidos  
até 30 dias  -   119.151 
de 31 a 60 dias  -   1.500 
de 61 a 90 dias  300   - 
de 121 a 180 dias  300   355.748 
acima de 180 dias  9.024.649   8.772.460 
  9.036.499   9.518.163 
8. Estoques
 2025 2024
Matérias primas  1.888.751   2.297.533 
Produtos em processo  53.741   21.647 
Produtos acabados  3.724.227   2.959.070 
Almoxarifado de peças para manutenção e reposição  5.201.836   6.746.427 
  10.868.555   12.024.677 
Provisão para perdas sobre estoques  (193.478)  (193.074)
  10.675.077   11.831.603 
9. Impostos a recuperar
 2025 2024
ICMS a recuperar  8.291   8.292 
IPI a recuperar  1.388.909   1.642.421 
PIS a recuperar  297.149   169.305 
COFINS a recuperar  1.368.659   779.821 
  3.063.008   2.599.839 
10. Adiantamentos
 2025 2024
Adiantamentos a fornecedores - terceiros  2.167.785   6.957.768 
Adiantamentos a fornecedores - partes relacionadas  5.875.335   2.001.411 
Adiantamentos a funcionários  92.452   39.991 
  8.135.572   8.999.170 
11. Depósitos e bloqueios judiciais
 2025 2024
Depósitos judiciais  1.014.908   15.260.006 
Bloqueios judiciais  181   572.637 
  1.015.089   15.832.643 
12. Investimentos
 % de 
 participação 2025 2024
Participação no capital de outras empresas   
Agrimex – Agroindustrial Mercantil Excelsior S/A (*) 2,400%  6.639.696   6.639.696 
Celulose e Papel de Pernambuco S/A – CEPASA (*) 5,300%  11.230.136   11.230.136 
Cimentos do Brasil S/A – CIBRASA (*) 1,900%  8.221.209   8.221.209 
Companhia Agro Industrial de Goiana (*) 19,600%  31.859.960   31.859.960 
Indústria de Sacos de Papel S/A 1,200%  1.137.685   1.137.685 
Itaberaba Agropecuária Ltda. (*) 0,400%  10.733   10.733 
Itaclínica Ltda. (*) 0,002%  4   4 
Itaguarana S/A (*) 1,100%  641.451   641.451 
Itaguarema Imobiliária Ltda. 2,700%  72.465   72.465 
Itaguassu Agro Industrial S/A (*) 11,000%  13.205.555   13.205.555 
Itaguatins S/A – Agropecuária (*) 7,100%  97.805   97.805 
Itaimbé Agropecuária Ltda. (*) 0,100%  23.950   23.950 
Itaituba Indústria de Cimentos do Pará S/A (*) 9,400%  35.113.654   35.113.654 
Itajubara S/A Açúcar e Álcool (*) 1,100%  1.832.951   1.832.951 
Itapagé S/A Celulose e Papéis e Artefatos (*) 7,700%  18.313.477   18.313.477 
Itapessoca Agro Industrial S/A (*) 0,002%  5.401   5.401 
Itapetinga Agro Industrial S/A (*) 6,800%  5.361.812   5.361.812 
Itapissuma S/A (*) 19,700%  44.017.697   44.017.697 
Itapuí Barbalhense Indústria de Cimentos S/A (*) 1,000%  1.201.728   1.201.728 
Itautinga Agro Industrial S/A (*) 11,000%  13.057.259   13.057.259 
Nassau Grá ca do Nordeste S/A (*) 23,500%  407.037   407.037 
Versal Grá ca e Editora S/A 0,200%  37.000   37.000 
   192.488.665   192.488.665 
Outros investimentos   66.544   66.544 
   192.555.209   192.555.209 
Perdas estimadas sobre investimentos (*)   (191.241.515)  (179.913.574)
   1.313.694   12.641.635 

(*) As perdas estimadas foram constituídas sobre os investimentos em empresas que possuem 
passivo a descoberto em 31 de dezembro de 2025. Em 2024, a Celulose e Papel de Pernambu-
co S/A – CEPASA e a Itaguatins S/A - Agropecuária apresentaram patrimônio líquido.

13. Imobilizado
    Máquinas,   
  Edifícios e aparelhos e   Móveis e   
 Terrenos construções equipamentos Jazidas utensílios Veículos Instalações Total
Taxas anuais de depreciação / amortização / exaustão - 4% 10% 3% 10% 20% 10% 
Em 31 de dezembro de 2024        
Saldo inicial  1.257.222   5.618.445   21.113.372   984.646   5.419   -   -   28.979.104 
Adições  -   -   98.807   -   8.221   -   -   107.028 
Baixas, líquidas de depreciação  -   -   (5.300)  -   -   -   -   (5.300)
Depreciação, amortização e exaustão  -   (2.059.108)  (170.332)  (43.645)  (4.005)  -   -   (2.277.090)
Ajustes de saldos  -   -   (20.818.141)  -   -   -   -   (20.818.141)
  1.257.222   3.559.337   218.406   941.001   9.635   -   -   5.985.601 
Custo  1.257.222   50.633.791   50.260.304   1.521.867   669.688   1.466.831   990.889   106.800.592 
Depreciação / amortização / exaustão acumulada  -   (47.074.454)  (50.041.898)  (580.866)  (660.053)  (1.466.831)  (990.889)  (100.814.991)
Saldo contábil, líquido  1.257.222   3.559.337   218.406   941.001   9.635   -   -   5.985.601 
Em 31 de dezembro de 2025        
Saldo inicial  1.257.222   3.559.337   218.406   941.001   9.635   -   -   5.985.601 
Adições  -   -   87.682   -   33.034   -   96.586   217.302 
Depreciação, amortização e exaustão  -   (2.053.481)  (113.173)  (43.526)  (3.037)  -   (6)  (2.213.223)
  1.257.222   1.505.856   192.915   897.475   39.632   -   96.580   3.989.680 
Custo  1.257.222   50.633.791   50.347.986   1.521.867   702.722   1.466.831   1.087.475   107.017.894 
Depreciação / amortização / exaustão acumulada  -   (49.127.935)  (50.155.071)  (624.392)  (663.090)  (1.466.831)  (990.895)  (103.028.214)
Saldo contábil, líquido  1.257.222   1.505.856   192.915   897.475   39.632   -   96.580   3.989.680 

14. Fornecedores
 2025 2024
Fornecedores - terceiros  4.221.744   8.554.552 
Fornecedores - partes relacionadas  15.725.804   4.207.869 
  19.947.548   12.762.421 

Durante o exercício de 2025, a Companhia não realizou operações de “Risco Sacado”, que 
possibilitam aos fornecedores anteciparem os seus recebíveis com instituição  nanceira.
15. Obrigações sociais e trabalhistas
 2025 2024
Salários a pagar  432.886   425.098 
Provisão de férias e encargos sociais  1.023.402   949.051 
INSS a recolher  261.923   246.701 
FGTS a recolher  1.856.760   1.744.406 
Outras obrigações sociais e trabalhistas  7.292   4.287 
  3.582.263   3.369.543 
16. Obrigações  scais
 2025 2024
ICMS a recolher (i)  7.849.778   4.766.506 
Dívida ativa - previdenciária  829.444   1.746.206 
Dívida ativa - não previdenciária  138.778   821.531 
Outras obrigações  scais  98.705   71.986 
  8.916.705   7.406.229 
(i) Referem-se, basicamente, a débitos de ICMS gerados entre 2005 e 2025, os quais encon-
tram-se em negociação junto a secretarias estaduais de fazenda.
17. Parcelamentos tributários
 2025 2024
Parcelamentos federais (a)  485.351   - 
Parcelamentos estaduais (b)  191.268.877   173.736.736 
Transação PGFN (c)  53.854.436   46.275.647 
  245.608.664   220.012.383 
Circulante  14.913.024   11.860.206 
Não circulante  230.695.640   208.152.177 

(a) Refere-se a parcelamento de débitos de INSS e IRRF, cuja homologação ocorreu em 
2025, dividido em 57 parcelas. Em 31 de dezembro de 2025 restavam 39 parcelas a serem 
liquidadas.
(b) Em dezembro de 2024, foram negociados junto ao Governo do Estado do Maranhão, 
débitos de ICMS gerados entre 1998 e 2024, cujas liquidações se darão em até 180 meses.
(c) O  Grupo João Santos¸ do qual a Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Recuperação 
Judicial faz parte,  rmou acordo, em agosto de 2023, de  Transação Tributária junto a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”), com o  to de regularizar as dívidas 
 scais existentes e inscritas em dívida ativa até dezembro de 2022, em nome das suas 
quarenta e uma empresas, no montante aproximado de R$ 10,7 bilhões. Após meses de 
negociação e de nições sobre o grau de recuperabilidade da dívida, a PGFN e o Grupo 
João Santos chegaram a termos da transação que resultaram na redução de aproxima-
damente 86% do valor inscrito em dívida ativa, sendo 64% referentes a descontos de 
multa e juros e 22% referentes a utilização de prejuízo  scal e base de cálculo negativa de 
contribuição social sobre o lucro. No caso da Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Recu-
peração Judicial, os montantes envolvidos montaram a R$ 194.534.065 e R$ 66.908.948, 
respectivamente, registrados no exercício de 2024.  A efetivação do pagamento inicial de 
R$ 230.000.000 para consolidação da transação foi realizada nos dias 31 de janeiro e 29 
de fevereiro de 2024, nos valores de R$ 150.000.000 e R$ 80.000.000, respectivamente, 
obedecendo todas as cláusulas vigentes para celebração do referido acordo, de forma que 
foram re etidos os impactos de descontos e compensação de prejuízos  scais no exercí-
cio de 2024. Em conformidade com a Portaria PGFN nº 6.757/2022, diversas empresas 
do Grupo João Santos realizaram, em setembro de 2025, o aditamento da transação 
tributária originalmente celebrada em setembro de 2023. O referido aditamento permitiu a 
inclusão de débitos cujo fato gerador é anterior à celebração da transação original. Como 
resultado, o montante consolidado de débitos, no valor de R$ 261.409.007, foi objeto de 
reestruturação, com aplicação de descontos, no montante de R$ 197.051.723 e utilização 
de prejuízos  scais acumulados da Cimentos do Brasil S/A – CIBRASA – Em Recupera-
ção Judicial, no montante de R$ 64.357.284, resultando em R$ 42.904.856. Os descontos 
obtidos pela Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Recuperação Judicial montam a R$ 
1.067.759, registrados no exercício de 2025. O prazo  nal para quitação do parcelamento 
é 31 de dezembro de 2033.

18. Adiantamentos de clientes
 2025 2024
Adiantamentos de clientes - Terceiros  3.204.580   1.724.189 
Adaintamentos de clientes - Partes relacionadas  68.981   68.981 
  3.273.561   1.793.170 
19. Passivos em recuperação judicial
 2025 2024
Fornecedores  31.117.183   27.621.842 
Instituições  nanceiras  3.663.252   3.663.252 
Credores trabalhistas  8.172.609   8.553.571 
  42.953.044   39.838.665 

  Referem-se aos valores apresentados na lista de credores atualizada relativos a Recuperação 
Judicial, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1(c).
20. Provisão para contingências
 (a) Perdas prováveis, provisionadas no balanço - A Companhia é parte envolvida em pro-
cessos de naturezas cível e tributária e está discutindo essas questões tanto na esfera adminis-
trativa quanto na judicial, as quais, quando aplicável, são amparadas por depósitos judiciais. A 
Companhia estima os seguintes desembolsos prováveis de caixa:
 2025 2024
Cível  3.732.640   20.612.573 
Tributária  187.920   163.658 
  3.920.560   20.776.231 
 
(b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço - Em 31 de dezembro de 2025, a Com-
panhia possuía ações de natureza cível envolvendo riscos de perda classi cados pela adminis-
tração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante de 
R$ 1.503.092 (R$ 1.504.937 em 2024).
 (c) Processos transitados em julgado – Decisão STF - No dia 8 de fevereiro de 2023, por 
unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma decisão de nitiva transita-
da em julgado, sobre a constitucionalidade de tributos recolhidos de forma continuada (relação 
tributária de trato sucessivo), perde seus efeitos automaticamente caso o Supremo Tribunal 
Federal (STF) se pronuncie, posteriormente, em sentido contrário. Isso signi ca, na prática, 
que decisões proferidas em ação direta (ADI ou ADC) ou em sede de recurso extraordinário 
com repercussão geral interrompem os efeitos das decisões anteriores, no contexto de relações 
tributárias de trato sucessivo, mesmo que já transitadas em julgado. A decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) determinou que, nos casos em que uma coisa julgada seja desconstituída 
e o respectivo tributo seja considerado devido, devem ser respeitadas a irretroatividade, a ante-
rioridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo 
(Decisão Relativização Coisa Julgada). A administração da Companhia efetuou um inventário 
dos processos tributários transitados em julgado para os quais utiliza o benefício de repercus-
são geral e não identi cou situações existentes e que podem ser impactadas pela decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF).
21. Passivo a descoberto
(a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social subscrito e integraliza-
do é de R$ 353.657.783, dividido em 369.815 ações, no valor nominal de R$ 956,31 cada uma, 
sendo 351.128 ações ordinárias ou comuns; 153 ações preferenciais, nominativas, especiais, 
resgatáveis, classe “A”; 589 ações preferenciais, nominativas, especiais, classe “C”; 825 ações 
preferenciais, nominativas, especiais, classe “D”; e, 17.120 ações preferenciais, nominativas, 
especiais, denominadas classe “E”, distribuído da seguinte forma:
 2025 e 2024
Acionista Participação (%) Valor (R$)
  
Nassau Administração e Participações Ltda. 51,61%  182.521.327 
CBE - Companhia Brasileira de Equipamento 30,48%  107.794.892 
Itamaracá S/A 8,75%  30.935.672 
João Pereira dos Santos (Espólio) 4,74%  16.764.114 
Itaipava S/A 1,40%  4.965.162 
Itapessoca Agro Industrial S/A 0,70%  2.460.586 
Itapetinga Agro Industrial S/A 0,60%  2.139.265 
Outros acionistas 1,72%  6.076.765 
 100,00%  353.657.783 

(b) Destinação do lucro do exercício – O lucro líquido da Companhia terá a seguinte desti-
nação, conforme estatuto:
5% para constituição de reserva legal, até que atinja 20% do capital social;
Provisão para importância necessária para as despesas do exercício seguinte e para a ma-
nutenção da sociedade;
  O saldo remanescente será objeto de deliberação em Assembleia Geral.
(c) Ajustes de exercícios anteriores
 2025 2024
Regularização de saldos patrimoniais (valor líquido)  30.929.324   (258.322.216)
Ajustes do saldo de passivos em recuperação judicial  -   (10.698.838)
  30.929.324   (269.021.054)
22. Receita operacional líquida
 2025 2024
Receitas brutas  
Vendas brutas de produtos  90.441.210   90.432.561 
Revenda de produtos  -   612.957 
Outras receitas  -   8.653 
  90.441.210   91.054.171 
Deduções  
Tributos sobre vendas  (26.644.699)  (25.831.084)
Devoluções e descontos  -   (14.441)
  (26.644.699)  (25.845.525)
  63.796.511   65.208.646 
23. Custos e despesas por natureza
 2025 2024
Insumos  (65.248.650)  (51.342.814)
Energia elétrica  (4.070.427)  (2.637.031)
Combustíveis e lubri cantes  (418.789)  (327.289)
Fretes  (104.477)  (378.568)
Salários e ordenados  (5.955.135)  (5.622.514)
13º salário e férias  (1.277.701)  (1.214.354)
INSS e FGTS  (3.060.128)  (2.848.365)
Aluguéis  (486.347)  (413.662)
Serviços prestados - Pessoas física e jurídica  (2.365.069)  (2.146.058)
Depreciação, amortização e exaustão  (2.223.223)  (2.277.090)
Manutenções  (684.072)  (772.627)
Materiais de reposição  (2.270.464)  (1.903.350)
Impostos, taxas e contribuições  (205.861)  (201.945)
Outros custos e despesas  (2.650.322)  (2.043.588)
  (91.020.665)  (74.129.255)
Custo dos produtos vendidos  (82.031.233)  (66.317.305)
Despesas comerciais, gerais e administrativas  (8.989.432)  (7.811.950)
  (91.020.665)  (74.129.255)
24. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 2025 2024
Outras receitas  
Aluguéis  218.813   190.549 
Sucatas  614.094   364.602 
Reversão de provisões para contingências  16.879.933   - 
Subvenção  scal (i)  10.266.811   - 
  27.979.651   555.151 
Outras despesas  
Provisões com contingências  (24.262)  (20.776.231)
Perdas com investimentos  (11.327.941)  - 
Perdas no recebimento de créditos  (93.253)  - 
Perdas com estoques obsoletos  (404)  (193.075)
Tributos incidentes  (174.721)  - 
  (11.620.581)  (20.969.306)
  16.359.070   (20.414.155)

(i) Refere-se a receita de benefício  scal, conforme descrito na Nota Explicativa nº 1(b). No exer-
cício de 2025, a Companhia apresentou prejuízo de R$ 44.254.341 e o saldo do incentivo  scal 
deste período não pôde ser utilizado para constituição da reserva de incentivos  scais. Desta 
forma, há um saldo de “Reservas de incentivos  scais” a ser constituído de R$10.266.811 em 
exercícios futuros, antes de qualquer proposta de destinação de lucros aos acionistas.
25. Resultado  nanceiro
 2025 2024
Receitas  nanceiras  
Descontos obtidos sobre tributos (i)  1.067.759   194.534.065 
Outras receitas  nanceiras  17.660   15.496 
  1.085.419   194.549.561 
Despesas  nanceiras  
Descontos concedidos  (8.917)  (41.799)
Juros e multas de mora  (420.992)  (203.804)
Juros e multas sobre impostos e contribuições  (27.079.415)  (13.305.666)
Atualização monetária sobre tributos  (6.908.967)  (5.161.008)
Outras despesas  nanceiras  (56.385)  (140.376)
  (34.474.676)  (18.852.653)
  (33.389.257)  175.696.908 

(i) Refere-se aos efeitos do desconto de multas e juros, decorrentes da transação efetuada 
junto a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, conforme descrito na Nota Explicativa nº 17(c)

26. Partes relacionadas
 2025 2024
Ativo circulante  
Contas a receber de clientes  
Agrimex – Agroindustrial Mercantil Excelsior S/A  42.776   42.776 
CBE – Companhia Brasileira de Equipamento  156.133   156.133 
Cimentos do Brasil S/A – CIBRASA  77.191   180.168 
Itabira Agro Industrial S/A  45.982   45.982 
Itaituba Indústria de Cimentos do Pará S/A  622.935   622.935 
Itapagé S/A Celulose e Papéis e Artefatos  235.279   235.279 
Itapetinga Agro Industrial S/A  1.774.961   2.130.793 
Itapuí Barbalhense Indústria de Cimentos S/A  41.132   41.132 
Itautinga Agro Industrial S/A  67.769   67.769 
Outros  167.130   166.230 
  3.231.288   3.689.197 
Adiantamentos  
CBE – Companhia Brasileira de Equipamento  3.873.924   - 
Itabira Agro Industrial S/A  1.837.525   1.837.525 
Itapetinga Agro Industrial S/A  163.886   163.886 
  5.875.335   2.001.411 

Passivo circulante  
Fornecedores  
CBE – Companhia Brasileira de Equipamento  306.177   206.347 
Cimentos do Brasil S/A – CIBRASA  445.656   444.543 
Itabira Agro Industrial S/A  14.645.119   3.228.127 
Itapetinga Agro Industrial S/A  312.702   312.702 
Outros  16.150   16.150 
  15.725.804   4.207.869 
Adiantamentos de clientes  
Cimentos do Brasil S/A – CIBRASA  68.981   68.981 

 A seguir estão demonstradas as operações entre partes relacionadas, cujos prazos de venci-
mento são indeterminados e não há atualização monetária nem incidência de juros sobre as 
referidas transações:
 Ativo não circulante Passivo não circulante
 2025 2024 2025 2024
Agrimex – Agroindustrial Mercantil Excelsior S/A  50.919.762   49.324.153   2.157.055   1.170.906 
CBE – Companhia Brasileira de Equipamento  83.142.028   81.950.757   15.943.541   8.217.099 
Celulose e Papel de Pernambuco S/A – CEPASA  -   -   18.514.517   17.814.517 
Cimentos do Brasil S/A – CIBRASA  -   -   3.940.239   - 
Itabira Agro Industrial S/A  16.952.099   16.854.760   -   - 
Itaguarana S/A  2.106.642   2.106.642   -   - 
Itaguarema Imobiliária Ltda.  9.253.782   9.253.686   -   - 
Itaipava S/A  34.650.396   34.650.396   3.899   3.899 
Itaituba Indústria de Cimentos do Pará S/A  14.714.204   14.714.204   -   - 
Itajubara S/A Açúcar e Álcool  3.835.035   2.933.847   2.040.395   120.577 
Itamaracá S/A  25.375.212   25.374.463   -   - 
Itapagé S/A Celulose e Papéis e Artefatos  144.318   54.687   58.476.394   57.942.694 
Itapessoca Agro Industrial S/A  23.519.930   23.518.537   50.000   50.000 
Itapetinga Agro Industrial S/A  15.056.744   15.056.744   57.500   57.500 
Itapicuru Agro Industrial S/A  7.894.702   7.894.702   7.894.702   7.894.702 
Itapissuma S/A  -   -   2.451.431   2.451.431 
Itapitanga Indústria de Cimentos de Mato Grosso S/A  4.604.449   4.604.449   -   - 
Itapuí Barbalhense Indústria de Cimentos S/A  2.137.157   2.136.258   -   - 
Itautinga Agro Industrial S/A  -   -   8.699.604   8.699.604 
Mamoaba Agro Pastoril S/A  2.304.370   2.304.370   100.000   - 
Nassau Administração e Partipações Ltda.  57.735.690   43.490.592   2.631.572   2.631.572 
Nassau Editora, Rádio e Televisão Ltda.  707.119   707.119   -   46.056 
Sociedade de Táxi Aereo Weston Ltda.  3.540.066   3.530.280   -   - 
Outros  1.461.964   1.335.017   436.360   355.957 
  360.055.669   341.795.663   123.397.209   107.456.514 

27. Cobertura de seguros  - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuía 
apólices de seguros contratados para cobrir eventuais perdas com sinistros de ativos ou ope-
racionais.

* * *

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Recuperação Ju-
dicial - Codó – MA
Opinião com ressalvas - Examinamos as demonstrações  nanceiras da Itapicuru Agro Indus-
trial S/A – Em Recuperação Judicial (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
passivo a descoberto e dos  uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção intitu-
lada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações  nanceiras acima referidas apre-
sentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e  nanceira 
da Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Recuperação Judicial em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus  uxos de caixa para o exercício  ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas - i. Em virtude da Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Re-
cuperação Judicial encontrar-se em processo de conciliação sobre as rubricas “Depósitos e 
bloqueios judiciais” e “Adiantamentos de clientes – Passivo circulante”, o qual não havia sido 
concluído até a data de emissão deste relatório,  camos impossibilitados de aplicar os devidos 
procedimentos de auditoria sobre os referidos saldos, que eram de R$ 1.015.089 e R$ 
3.273.561, respectivamente, em 31 de dezembro de 2025. Não foi possível concluirmos sobre 
as citadas rubricas por meio da aplicação de outros procedimentos de auditoria. ii. A Companhia 
não efetuou a revisão das vidas úteis e do valor residual do ativo imobilizado durante o exercício 
de 2025, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Consequentemente, 
não foi possível concluirmos sobre a adequação do saldo do ativo imobilizado, que é de R$ 
3.989.680 nesta data-base, nem da respectiva despesa de depreciação, no montante de R$ 
2.213.223 no exercício  ndo em 31 de dezembro de 2025. Não foi possível adotarmos procedi-
mentos alternativos de auditoria visando concluirmos sobre esses saldos. iii. Não identi camos 
o registro contábil e o correspondente recolhimento de Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF) oriundos de operações entre partes relacionadas, conforme demonstrado na Nota Explica-
tiva nº 26. A Administração entende que tais operações tem como único objetivo a racionalização 
do  uxo  nanceiro das empresas do grupo, uma vez que, praticamente, apenas quatro delas 
geram receitas. Desta forma, não se caracterizam como “operações de mútuo”, que estariam 
sujeitas a incidência do referido imposto. Não foi possível, por meio de procedimentos alternati-
vos de auditoria, determinarmos os possíveis efeitos decorrentes deste assunto nas demonstra-
ções  nanceiras objeto do nosso exame. iv. A Companhia não reapresentou as demonstrações 
 nanceiras do exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 com os efeitos dos ajustes de exer-
cícios anteriores, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações  nanceiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Pro ssional do Contador e nas normas pro ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalvas. Ênfases - Desempenho operacional - Conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 1(d), a Companhia apresentou capital circulante líquido negativo, 
prejuízos acumulados e passivo a descoberto. Esses fatos estão sendo tratados pela Adminis-
tração da Companhia, que espera reverter tais situações a médio prazo. Na opinião da referida 
Administração, não se fez necessário nenhum ajuste relativo à recuperação e classi cação de 
ativos e/ou passivos, que poderia ser necessário em função destas circunstâncias. Nossa opi-
nião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Transações com partes relacionadas 
- Conforme descrito na Nota Explicativa nº 26, a Companhia mantém saldos relevantes com 
partes relacionadas. Os resultados destas operações poderiam ser diferentes daqueles que 
seriam obtidos caso as transações fossem efetuadas com partes não relacionadas. Nossa opi-
nião não contém ressalva em relação a esse assunto. Outros assuntos -  Auditoria do exercí-
cio anterior - As demonstrações  nanceiras do exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 da 
Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Recuperação Judicial,  apresentadas para  ns de compa-
rabilidade, foram anteriormente auditados por nós, cujo relatório emitido em 27 de junho de 2025 
abordou assuntos semelhantes aos descritos da seção intitulada “Base para opinião com ressal-
vas”. Além disso,  camos impossibilitados de veri car se havia necessidade de ajustes no resul-
tado e/ou  uxos de caixa do referido exercício em função de termos emitido um relatório dos 
auditores independentes com abstenção de opinião sobre as demonstrações  nanceiras do 
exercício  ndo em 31 de dezembro de 2023. Responsabilidades da administração e da go-
vernança pelas demonstrações  nanceiras - A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações  nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações  nanceiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações  nancei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações  nanceiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações  nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações  nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações  nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in uen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações  nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro ssional e 
mantemos ceticismo pro ssional ao longo da auditoria. Além disso:  • Identi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações  nanceiras, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e cá-
cia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi cativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações  nanceiras ou incluir modi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações  nanceiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações  nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais de ciências signi cativas nos controles internos que identi camos durante 
nossos trabalhos.

Rio de Janeiro (RJ), 22 de maio de 2026.
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